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Resumo 

 

O presente trabalho tem por objetivo a análise dos conflitos surgidos entre o Supremo 

Tribunal Federal e o Congresso Nacional, principalmente no que tange à Câmara dos 

Deputados, integrante deste último,  sobre qual dos Poderes possui a competência para 

deliberar acerca da cassação de mandatos eletivos de Parlamentares. O método aqui utilizado 

consiste na análise de casos, mais especificamente do caso do mensalão e do recente caso do 

Deputado Natan Donadon (sem partido-RO), o qual teve seu mandato eletivo mantido pela 

Câmara dos Deputados, sob um viés constitucional, discutindo acerca das 

constitucionalidades e inconstitucionalidades encontradas nas situações analisadas. Ao 

término da análise, constatou-se que ambos os órgãos aqui em conflito incorreram em erro em 

face do texto constitucional. Por fim, chegou-se a conclusão de que compete apenas à Mesa 

da Casa que o Parlamentar integre deliberar acerca da cassação de mandato eletivo. Da 

mesma forma, conclui-se que, muito embora no caso do Deputado Donadon, a Câmara dos 

Deputados tenha votado sobre a situação do seu mandato, o ato desta Casa foi de encontro aos 

princípios norteadores da Constituição Federal, por optar por procedimento mais burocrático 

quando outro poderia ser utilizado, saciando-se o anseio da sociedade pelo império da 

moralidade sobre os agentes políticos.  
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I - Introdução 

  

Há muito, constata-se no Brasil a crise do sistema representativo, bem como do princípio 

clássico de Montesquieu, disposto no art. 2º da Constituição Federal de 1988, que consiste no 

princípio da separação dos Poderes do Estado. 
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Tal situação tomou vulto nacional após o Supremo Tribunal Federal, na Ação Penal nº 470, 

conhecida como a ação do “mensalão”, no final do ano de 2012, condenar criminalmente por 

crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro e confirmar a decisão de cassação dos 

mandatos eletivos dos deputados federais Valdemar Costa Neto (PR-SP), João Paulo Cunha 

(PT-SP) e Pedro Henry (PP-MT). 

 

À época, a Câmara dos Deputados afirmou veementemente que não daria cumprimento ao 

provimento jurisdicional, por entender que o STF estava exorbitando de sua competência 

instituída no texto constitucional. 

 

Instaurada esta crise, que arranhou sobremaneira a já desgastada imagem do Poder Legislativo 

no cenário nacional, nova polêmica atingiu mais uma vez, de forma negativa, a Câmara dos 

Deputados, a saber, a absolvição política do então Deputado Natan Donadon, lhe sendo 

garantido por seus pares a manutenção do seu mandato, mesmo após sua condenação pelos 

crimes de peculato e formação de quadrilha, com a respectiva suspensão de seus direitos 

políticos.  

 

Desta forma, ficam as seguintes perguntas: há compatibilidade entre a manutenção do 

mandato eletivo e a condenação criminal transitada em julgado, sabendo-se que um dos 

efeitos da condenação é a suspensão dos direitos políticos? a quem compete decretar a 

cassação do mandato eletivo dos membros do Congresso Nacional?      

 

II – A cassação de mandatos dos integrantes do mensalão pelo STF 

 

Muito embora muitos preguem que o Supremo Tribunal Federal fora omisso no caso do 

Deputado Natan Donadon quanto a cassação de seu mandato, diferentemente do caso dos 

deputados que respondem ao processo do “mensalão”, onde fora determinada a cassação dos 

mandatos eletivos dos então condenados, há que se dizer que o Parlamentar, às vésperas do 

julgamento da Ação Penal nº 396-RO, renunciou ao seu mandato, impossibilitando tal 

pronunciamento, conforme ressaltado pelo Ministro Dias Toffoli, Relator da referida ação, em 

seu voto, in verbis: 

 

Considerando a extinção do mandato do réu, em face da renúncia noticiada, 

restam prejudicados os efeitos secundários da presente condenação na forma 
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do estatuído no art. 92, inciso I, letra “b”, do Código Penal, em 

conformidade com o disposto no art. 15, inciso III, da Carta da República. 

(STF, 2011). 

 

Na ação do mensalão, como também fora pretendido na ação que condenou o Deputado 

Donadon, utilizou-se o Supremo Tribunal Federal do quanto disposto no Código Penal 

brasileiro, em seu art. 92, inciso I, senão vejamos: 

 

Art. 92. São também efeitos da condenação:  

 

I – a perda de cargo, função pública ou mandato eletivo: 

 

a) quando aplicada pena privativa de liberdade por tempo igual ou superior a 

um ano, nos crimes praticados com abuso de poder ou violação de dever 

para com a Administração Pública; 

 

b) quando for aplicada pena privativa de liberdade por tempo superior 

a quatro anos nos demais casos.  

 

Logo, no caso do mensalão, estaria o STF, a priori, correto na sua condenação, tendo em vista 

que o referido dispositivo é expresso acerca dos casos que caracterizam a perda do mandato 

eletivo, consistindo este em um dos efeitos secundários da condenação criminal. 

 

No entanto, a discussão suscitada pela Câmara dos Deputados consiste na impossibilidade de 

aplicação de tal dispositivo aos membros do Congresso Nacional, tendo em vista que a 

Constituição Federal determina que cabe a cada uma das Casas do Congreso deliberar acerca 

da perda do mandato dos seus respectivos membros. 

 

De fato, há que se dizer que assiste a razão à Câmara dos Deputados, pois o texto 

constitucional, ao tratar da perda do mandato de Deputado ou Senador, dispõe que a 

decretação da perda caberá à Casa a qual o Parlamentar seja integrante, senão vejamos: 

 

Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Senador: 

 

I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo anterior; 

II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro 

parlamentar; 

III - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das 

sessões ordinárias da Casa a que pertencer, salvo licença ou missão por esta 

autorizada; 

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 

V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos nesta 

Constituição; 
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VI - que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado. 

[...] 

 

§ 2º - Nos casos dos incisos I, II e VI, a perda do mandato será decidida pela 

Câmara dos Deputados ou pelo Senado Federal, por voto secreto e maioria 

absoluta, mediante provocação da respectiva Mesa ou de partido político 

representado no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa. 

 

§ 3º - Nos casos previstos nos incisos III a V, a perda será declarada pela 

Mesa da Casa respectiva, de ofício ou mediante provocação de qualquer de 

seus membros, ou de partido político representado no Congresso Nacional, 

assegurada ampla defesa. 

    

Como visto, ao contrário do entendimento sustentado pelo Supremo Tribunal Federal de que o 

ato das Casas do Congresso Nacional, no que concerne a perda do mandato, trata-se de ato 

meramente declaratório, vê-se que o texto constitucional conferiu a estas a competência para 

deliberar sobre o tema, não sendo o STF, desta forma, competente para decidir sobre o 

assunto. 

 

E as justificativas de tal entendimento são as seguintes: em primeiro lugar, pelo fato de que o 

art. 92 do Código Penal tem a redação determinada pela Lei nº 7.209/1984, anterior à 

Constituição Federal de 1988. Deste modo, pode-se dizer que, no que tange aos membros do 

Congresso Nacional, tal dispositivo não fora recepcionado pela Carta Magna, sendo 

imperativa a aplicação do art. 55 da Carta Maior. 

 

O segundo ponto, e com certeza o mais abstrato, mas é como está disposto no mundo do 

“dever-ser”, consiste no fato de que os Poderes políticos do Estado (Executivo e Legislativo), 

emanam do Povo, tendo em vista o sistema representativo previsto no art. 1º, parágrafo único 

da CF/88. 

 

Como é sabido, o Poder do Estado conferido aos magistrados, inclusive aos Ministros do 

STF, muito embora haja quem defenda posicionamento diverso, advém de sistema 

meritocrático, ou seja, o Poder é conferido àquele que demonstrar ser o melhor (técnica e em 

conhecimentos específicos), cuja avaliação é feita por meio de concurso de provas ou provas e 

títulos, para assumir tal função. 
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Já os Poderes políticos do Estado, obedecem ao sistema majoritário, ou seja, o poder advém 

do sufrágio universal, sendo oportunizado a todos a escolha de seus representantes, exercendo 

o Povo, desta forma, o poder que lhe foi conferido pelo texto constitucional. 

 

Portanto, sob um viés constitucional, se todo o poder emana do povo, somente o povo possui 

a legitimidade necessária para retirar tal poder de qualquer agente político, ressalvados os 

casos previstos em sentido contrário. Desta forma, como nas Casas do Congresso Nacional 

encontram-se os representantes da vontade geral do Povo e dos estados, somente estes 

possuem a legitimidade e a competência para deliberar sobre a perda de mandato eletivo, 

sendo vedada tal prerrogativa ao Supremo Tribunal Federal. 

 

No entanto, apesar do aqui fora sustentado, há que se dizer ser compreensível o 

posicionamento defendido pelo STF. Conforme já fora dito, o sistema representativo 

brasileiro encontra-se em crise, estando aqueles que deveriam estar representando seus 

eleitores no Parlamento, trabalhando por melhorias para a sociedade de um modo em geral, 

legislando em favor de bandeiras particulares e/ou em benefício das grandes corporações, sob 

a falsa alegação de fomento ao crescimento do país, enquanto as desigualdades sociais só 

aumentam a cada dia que passa. 

 

Por tal motivo, o Supremo Tribunal Federal, enquanto guardião da Constituição e a quem 

cabe buscar a efetividade de seus dispositivos, para que não se configure o texto 

constitucional em mera “folha de papel”, nas palavras de Ferdinand Lassalle, fazendo uso de 

conduta ativista, determinou a cassação dos mandatos eletivos dos condenados do mensalão, 

decisão que, apesar da sua não-consonância com o dispositivo constitucional supracitado – se 

é que se pode dizer que uma decisão da Suprema Corte possa ir de encontro com a 

Constituição Federal -, encontra-se em perfeita consonância com o princípio da moralidade, o 

qual deve ser observado pelo Estado, em todas as suas funções. 

 

III – A absolvição política do Deputado Donadon pela Câmara dos Deputados 

 

No que concerne ao caso do Deputado Natan Donadon, conforme visto, não houve decretação 

de cassação do mandato eletivo pelo Supremo Tribunal Federal porque, à época do 

julgamento da Ação Penal nº 396-RO, havia o então Deputado renunciado ao seu mandato.  
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Em tendo recentemente transitado em julgado a decisão que o condenou, após a rejeição dos 

embargos declaratórios opostos, surgiu a polêmica jurídica, pois estava-se diante da situação 

de uma pessoa condenada criminalmente, com decisão transitada em julgado, mantendo-se na 

posse de mandato eletivo. 

 

Desta vez, a decisão sobre a perda do mandato ficou a cargo da Câmara dos Deputados, a 

quem, de fato, compete deliberar sobre o assunto, confome já fora ressaltado. No entanto, 

lamentavelmente, seguindo o órgão o quanto disposto no art. 55, inciso VI, § 2º do Texto 

Maior, decidiu pela absolvição política do Deputado, mantendo-o com o seu mandato eletivo, 

criando uma verdadeira teratologia jurídica. 

 

Como é sabido, nos termos do art. 15, inciso III, da Constituição Federal, em havendo 

condenação criminal transitada em julgado, haverá a suspensão dos direitos políticos, 

enquanto durarem seus efeitos.  

 

Desse modo, por uma análise lógica da situação, a pessoa que perde seus direitos políticos, 

que consiste no direito de votar e ser votado, bem como o de exercer qualquer mandato 

eletivo, principalmente pelo fato de que o Deputado Donadon fora condenado a pena privativa 

de liberdade de 13 (treze) anos, 4 (quatro) meses e 10 (dez) dias de reclusão, a ser cumprida 

em regime fechado, impossibilitando de forma absoluta o exercício qualquer atividade, 

mantê-lo em posse do mandato chega a ser um absurdo, violando completamente o princípio 

da moralidade previsto no art. 37, caput da Carta Magna. 

 

O referido princípio é caracterizado por Fernanda Marinela (2012, p. 39) como sendo aquele 

que exige que o Estado “e seus agentes atuem em conformidade com princípios éticos 

aceitáveis socialmente”, relacionando-se “com a ideia de honestidade, exigindo estrita 

observância de padrões éticos, de boa-fé [e] de lealdade [..]”. 

 

Desta feita, ao decidir pela absolvição do Deputado Donadon, violou a Câmara dos Deputados 

ao princípio da moralidade, pois a manutenção de condenado criminalmente com o status de 

deputado, representante do Povo, vai de enconto aos princípios éticos aceitáveis pela 

sociedade, diminuindo, desse modo, ainda mais a credibilidade do Povo brasileiro no Poder 

Legislativo. 
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Ademais, registre-se que a própria Constituição Federal garantia aos Parlamentares que 

trilhassem por caminho diverso ao percorrido, o que acarretaria a imediata decretação de 

perda do mandato eletivo do Deputado Natan Donadon, conforme será demonstrado a seguir.  

 

Com efeito, ao decidir sobre a situação do Deputado Donadon, a Câmara dos Deputados 

utilizou-se do disposto no art. 55, inciso VI e § 2º da Constituição, que dispõe que, no caso de 

Parlamentar que sofrer condenação criminal com sentença transitada em julgado, a perda do 

mandato será decidida por voto secreto e por maioria absoluta, sendo assegurada a ampla 

defesa. 

 

E assim foi feito. No entanto, dos 257 votos necessários para a perda do mandato do 

Parlamentar, houve apenas 233 votos nesse sentido, sendo mantido, assim, o mandato eletivo 

do Deputado Donadon e instaurando-se a incongruência jurídica no ordenamento jurídico 

pátrio. 

 

Entretanto, registre-se que a Câmara dos Deputados errou em seu posicionamento, ou pelo 

menos buscou a via mais burocrática para decidir a questão, em nítida prática corporativista, 

quando outra atitude, mais simples e em consonância com o princípio da moralidade, era a 

exigida para a resolução da situação que lhe fora apresentada. 

 

Com efeito, um dos efeitos da condenação criminal transitada em julgado é a suspensão dos 

direitos políticos, enquanto durarem seus efeitos, nos termos do art. 15, inciso III, da CF/88. 

 

Desta forma, ao decidir a questão, ao invés de utilizar-se do art. 55, inciso VI e § 2º da 

Constituição, poderia ter a Câmara dos Deputados seguido ao quanto disposto no art. 55, 

inciso IV, juntamente com o parágrafo 3º deste mesmo dispositivo, todos da CF/88, o qual 

determina que o Parlamentar que perder ou tiver suspensos os seus direitos políticos, a 

perda do mandato será declarada pela Mesa da Casa respectiva, de ofício ou mediante 

provocação de qualquer de seus membros, ou de partido político representado no 

Congresso Nacional, assegurada ampla defesa. 

 

Portanto, vê-se que no caso do Deputado Donadon, não havia necessidade alguma de 

convocação de sessão para votação acerca da cassação de seu mandato eletivo, pois, conforme 

visto, a decisão mais natural e consetânea com o princípio da moralidade seria a declaração 
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pela Mesa da Câmara dos Deputados da perda do mandato, a qual, ressalte-se poderia ser 

realizada de ofício, sem necessidade qualquer ratificação do plenário da Câmara. 

 

Logo, perdeu a Câmara dos Deputados uma excelente oportunidade de melhorar a 

credibilidade do Povo brasileiro em seus representantes, bem como a de demonstrar que, além 

de lutar ferrenhamente pela plena eficácia do tradicional princípio da separação dos poderes, 

possui a capacidade de decidir questões de sua competência de grande relevância nacional, 

em conformidade com o disposto no Texto Maior, como também em consonância com a 

vontade geral do Povo brasileiro. 

 

Desta forma, vê-se a intensidade no caso analisado da crise de representatividade no Estado 

brasileiro, bem como o enfraquecimento do princípio da separação dos poderes, pois sempre, 

em maior ou menor grau, será necessária a interferência do Poder Judiciário para retirar do 

mundo jurídico as teratologias que vão surgindo no decorrer do tempo. 

 

Conclusões 

 

Por todo o exposto, conclui-se que carece o Supremo Tribunal Federal de competência para 

determinar a cassação dos mandatos eletivos, tendo em vista que o art. 92 do Código Penal, 

no que tange aos membros do Congresso Nacional, não foi recepcionado pela Constituição 

Federal, cabendo à Mesa da respectiva Casa do Parlamentar deliberar sobre a perda do 

mandato, nos termos do art. 55 do Texto Maior. 

 

Da mesma forma, há que se dizer que errou a Câmara dos Deputados, ao convocar sessão para 

votar acerca da manutenção do mandato ou decretação da perda do mandato eletivo do 

Deputado Natan Donadon, tendo em vista que o caso analisado exigia apenas e tão somente a 

decretação da perda do mandato, sem necessidade de votação alguma, ante a suspensão dos 

direitos políticos do Parlamentar, nos termos do art. 15, inciso III, c/c art. 55, inciso IV e § 3º, 

da Carta Magna. 

 

Entretanto, entende-se que em casos de erros procedimentais realizados pelas Casas do 

Congresso Nacional, com o escopo de proteger seus integrantes da cassação do mandato, 

como foi no caso do Deputado Donadon, bem como em havendo omissão daquelas em 

decretar a perda do mandato, compete ao Supremo Tribunal Federal, se provocado nesse 
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sentido, corrigir tais erros e suprir possíveis omissões, no intuito de garantir a efetividade dos 

dispositivos da Carta Magna de 1988.  
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